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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                              PL 209/2018 

 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é da 

Vereadora Fernanda Schlic Garcia.  

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a inclusão no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de Sorocaba o Dia da Mulher Negra, a ser 

comemorado anualmente no dia 25 de julho. 

 
Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Destaca-se que Lei Nacional normatiza sobre o 

assunto que versa este PL, nos termos seguintes:  

 

LEI Nº 12.987, DE 2 DE JUNHO DE 2014. 

 

Dispõe sobre a criação do Dia Nacional de Tereza de Benguela 

e da Mulher Negra. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.987-2014?OpenDocument
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Art. 1o  É instituído o Dia Nacional de Tereza de Benguela e da 

Mulher Negra, a ser comemorado, anualmente, em 25 de julho. 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  2  de  junho  de 2014; 193o da Independência e 126o da 

República. 

DILMA ROUSSEFF 

Marta Suplicy 

Luiza Helena de Bairros 

Eleonora Menicucci de Oliveira 

Ideli Salvatti 

Destaca-se que este PL encontra bases na 

Constituição da República, a qual estabelece que a lei disporá sobre fixação de datas 

comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais, 

in verbis:   

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 

apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações culturais. 

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de 

alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 
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Face a todo o exposto verifica-se que este 

Projeto de Lei encontra guarida na Legislação Pátria, sendo que, sob o aspecto 

jurídico, nada a opor.  

É o parecer.    

 

Sorocaba, 02 de agosto de 2.018. 

 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   
 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 

 


